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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CONTRATO  DE
COMPRA E  VENDA DE  IMÓVEL COM  PACTO
ADJETO  DE  MÚTUO  HIPOTECÁRIO  FIRMADO
COM  ENTIDADE  DE  PREVIDÊNCIA  PRIVADA
(PREVI). PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.
PRISCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES
DESTA CORTE E DO STJ.

- Tratando-se  de  pretensão  executória
fundada  no  vencimento  antecipado  da  dívida,
subsiste  inalterado  o  termo  inicial  do  prazo
prescricional, o qual recai no dia do vencimento da
última  parcela  do  contrato  de  financiamento  do
mútuo habitacional.

- Assim, considerando que o contrato firmado
entre  as  partes  previa  que  o  empréstimo  seria
adimplido  em  240  (duzentos  e  quarenta)
prestações, cujo vencimento da última parcela teve
como vencimento o dia 01 de janeiro de 2012, tem-
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se que inexistiu a alegada prescrição, vez que a
ação executiva fora distribuída em 23 de abril  de
2014,  dentro,  portanto,  do  prazo  previsto  no  art.
206, § 5º, I, do Código Civil. 

MÉRITO.  APELAÇÃO DA PARTE EMBARGADA.
INSTITUIÇÃO  DE  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
APLICABILIDADE.  SÚMULA  N.º  321,  DO  STJ.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.
ILEGALIDADE.  EXPURGO.  IMPOSIÇÃO.  TAXA
REFERENCIAL  (TR).  APLICABILIDADE.  JUROS
DE  MORA.  TERMO  INICIAL.
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.
OBRIGAÇÃO ILÍQUIDA. DATA DA CITAÇÃO (ART.
219  DO  CPC).  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO. 

- Nos termos da Súmula n.º 321, do Superior
Tribunal  de  Justiça,  “O  Código  de  Defesa  do
Consumidor é aplicável à relação jurídica entre a
entidade  de  previdência  privada  e  seus
participantes”.

-  No  que  tange  ao  saldo  residual,  o
entendimento  firmado  no  âmbito  do  Superior
Tribunal de Justiça, processado nos termos do art.
543-C do CPC, é no sentido de que, não havendo
previsão  de  cobertura  pelo  Fundo  de
Compensação  de  Variações  Salariais,  como  no
presente  caso,  os  mutuários  finais  responderão
pelos  resíduos  dos  saldos  devedores  existentes,
até sua final liquidação, na forma que for pactuada.

- Impõe-se  o  expurgo  da  capitalização  de
juros no contrato formalizado antes da edição da
Medida Provisória n.º 2.170-36/2001, eis que não
permitida  a  pactuação  e  cobrança  de  juros
capitalizados.

- A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido
de que a correção do saldo devedor, em casos que
tais, pode ser feita pela TR.

- Tendo sido aplicado o IGP-M para cobrar do
consumidor a correção dos valores das parcelas,
nada mais justo que sua devolução também se dê
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com a correção pelo mesmo índice da cobrança, a
fim de evitar enriquecimento sem causa.

- No  tocante  aos  juros,  tratando-se  de
responsabilidade  contratual,  estes  devem  incidir
desde  a  citação,  conforme  prevê  o  art.  219  do
CPC.

DO RECURSO ADESIVO INTERPOSTO PELOS
EMBARGANTES.  PLANO  DE  EQUIVALÊNCIA
SALARIAL.  REAJUSTAMENTO  DO  ENCARGO
MENSAL. COEFICIENTE DE EQUALIZAÇÃO DE
TAXAS - CET. DESPROVIMENTO.

- A  pretensão  de  do  PES  –  Plano  de
Equivalência Salarial não encontra respaldo legal,
porque  as  normas  do  Sistema  Financeiro  de
Habitação  não  incidem  nos  contratos  de  mútuo,
para  financiamento  de  imóvel,  firmados  com
entidade  de  previdência  fechada  e  os  seus
assistidos.  

- O  CET constitui,  em realidade  modalidade
de  remuneração  do  empréstimo  que  distorce  o
contrato  e  implica  sobreposição de  taxas  com a
mesma finalidade, motivo pelo qual sua incidência
em quaisquer percentuais deve ser afastada.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em  REJEITAR  a prejudicial de mérito e, por igual
votação,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL ao  apelo do  embargado.
Quanto ao recurso adesivo,  NEGAR PROVIMENTO, nos termos do voto
do relator e da certidão de julgamento de fl. 209.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  e Recurso Adesivo interpostos
pela  PREVI  –  CAIXA  DE  PREVIDÊNCIA  DOS  FUNCIONÁRIOS  DO
BANCO  DO  BRASIL  e  por  RIBAMAR  DE  MELO  e  LILIAN  DUARTE
MEIRA DE MELO em face de sentença (fls. 127/136) que, nos autos dos
Embargos do Devedor, julgou parcialmente procedente os pedidos: 

[…] para declarar a nulidade da “parte final” da Cláusula de
Resíduo, no que se refere ao refinanciamento automático de
saldo  residual,  bem como para  declarar  a  abusividade  e
nulidade da capitalização composta de juros praticada no
contrato  entabulado  entre  as  partes,  determinando  a  sua
substituição  pela  sistemática  da  capitalização  simples  de
juros remuneratórios e, ainda, para afastar a aplicação da
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TR como índice de atualização e correção do saldo devedor,
devendo a escolha do índice se dar em conformidade com o
que se mostrar mais vantajoso ao consumidor, a teor do art.
47 do CDC.

Por  fim,  condeno  o  Banco  embargado  a  compensar  os
valores pagos em decorrência da nulidade supra e repetir
eventual indébito, de forma simples, devendo incidir sobre
os  valores  correção  monetária,  pelo  IGP-M,  a  partir  da
cobrança indevida, e juros de mora a contar da citação. [...]”.

Irresignada com a sentença, a embargada interpôs recurso
de apelação. Em suas razões, defende a validade da cláusula de resíduo,
vez que o contrato firmado entre as partes prevê que, se após o pagamento
das  240  (duzentas  e  quarenta)  parcelas  de  amortização  inicialmente
previstas ainda restar saldo devedor, este será pago em mais 120 (cento e
vinte)  parcelas.  Caso  ainda  persista  saldo  devedor  após  este  prazo,  o
mesmo será quitado pelo fundo de liquidez, sem que qualquer outra quantia
seja cobrada do mutuário.

Aduz que não houve prática de capitalização de juros, vez
que esta foi autorizada em periodicidade mensal. 

Argumenta que há previsão contratual no sentido de que o
saldo devedor deve ser corrigido pelo IGP-M, devendo, pois, ser afastada a
TR e o INPC, conforme decidiu o juízo a quo.

Quanto aos juros de mora a ser  aplicado na repetição do
indébito, defende que somente após o trânsito em julgado é que devem
incidir,  vez que não está em mora. Ao final,  pugnou pelo provimento do
apelo. (fls. 138/147).

Devidamente  intimado,  a  parte  autora/embargante
apresentou contrarrazões ao apelo, arguindo, preliminarmente, prescrição
do título, ao fundamento de que o valor restou pretensamente inadimplido
há  mais  de  10  (dez)  anos.  No  mérito,  postulou  pelo  desprovimento  do
recurso.  Concomitantemente,  interpôs,  Recurso  Adesivo  (fls.  169/177),
sustentando  que  o  saldo  devedor  seja  corrigido  pelo  PES  –  Plano  de
Equivalência Salarial,  o mesmo adotado para a correção das prestações
mensais. No que tange à cobrança do CET – Coeficiente de equalização de
taxas, defende o recorrente/embargante sua ilegalidade na medida em que
não há previsão legal para sua cobrança.

Regularmente intimado, o recorrido pugnou pela rejeição da
prejudicial de mérito e manutenção da validade do CET e afastamento de
aplicação do PES – Plano de Equivalência Salarial. (fls. 181/191).

Com  vista  dos  autos,  a  d.  Procuradoria-Geral  de  Justiça
pugnou pela rejeição da prejudicial de mérito, deixando, contudo, de emitir
parecer de mérito (fls. 200/203).

É o relatório.

VOTO.

Conheço do Apelo e do Recurso Adesivo, vez que atendidos
os seus requisitos de admissibilidade. 
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1 - DA PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO.

Sustentam  os  recorrentes  que  a  contagem  do  prazo
prescricional teve início com o vencimento antecipado do contrato, o qual
se deu em 31 de agosto de 2003, data da última parcela adimplida pelos
embargados, conforme previsão contratual. De modo que, passados mais
de 10 (Dez) anos do inadimplemento do contrato e a distribuição da ação
executiva, tem-se que operou a prescrição.

Contudo,  a  alegada  prescrição  suscitada  pelos
recorrentes/embargados não merece acolhida.

Com efeito, tratando-se de pretensão executória fundada no
vencimento  antecipado  da  dívida,  subsiste  inalterado  o  termo  inicial  do
prazo prescricional, o qual recai no dia do vencimento da última parcela do
contrato de financiamento do mútuo habitacional.

Isso porque, mesmo havendo o vencimento antecipado da
dívida,  o  transcurso  do  lapso  prescricional  só  tem  início  na  data  do
vencimento original do contrato, consoante se vê do art. 199, II, do Código
Civil, in verbis:

Art. 199. Não corre igualmente a prescrição:

(...)

II - não estando vencido o prazo; [grifei].

Assim, considerando que o contrato firmado entre as partes
previa que o empréstimo seria adimplido em 240 (duzentos e quarenta)
prestações, cujo vencimento da última parcela teve como vencimento o dia
01 de janeiro de 2012, tem-se que inexistiu a alegada prescrição, vez que a
ação executiva fora distribuída em 23 de abril  de 2014, dentro, portanto, do
prazo previsto no art. 206, § 5º, I, do Código Civil1. 

Esse entendimento encontra amparo na tranqüila e reiterada
jurisprudência desta Corte, bem assim do Egrégio STJ, como se colhe dos
julgados cujas ementas vão adiante reproduzidas:  

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
CONTRATO  DE  MÚTUO  PARA  FINANCIAMENTO  DE
IMÓVEL  COM  HIPOTECA.  PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  VENCIMENTO  ANTECIPADO  DO
DÉBITO.  PRESCRIÇÃO.  CONTAGEM  A  PARTIR  DA
ÚLTIMA  PARCELA  DO  CONTRATO.  VEDAÇÃO  À
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AUTOR  QUE  DECAIU  DA
PARTE MÍNIMA DOS PEDIDOS. APLICAÇÃO DA REGRA
DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  21  DO  CPC.
SENTENÇA  PARCIALMENTE  REFORMADA.

1 Art. 206. Prescreve: 
§ 5o Em cinco anos: 
I  -  a  pretensão  de  cobrança  de  dívidas  líquidas  constantes  de  instrumento  público  ou

particular;
.
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DESPROVIMENTO  DO  APELO  INTERPOSTO  PELO
EMBARGANTE.  PROVIMENTO  EM  PARTE  DO  APELO
MANEJADO  PELO  EMBARGADO.  -  O  vencimento
antecipado  de  parcelas  de  amortização  não  altera  o
início da contagem do prazo prescricional, que deve ser
tomado  pela  data  da  última  prestação  prevista  para
pagamento  do  valor  mutuado,  sob  pena  de
proporcionar-se  ao  devedor  favorecimento  decorrente
de  sua  própria  inadimplência. -  Segundo  firmes
precedentes  jurisprudenciais,  é  vedada a  capitalização de
juros em contratos de mútuo para financiamento de imóvel,
porquanto  não  há  permissão  expressa  no  ordenamento
jurídico,  de  forma  que  incide  a  Súmula  nº  121  do  STF.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00121096820138150011,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 03-03-2015).

ADMINISTRATIVO.  CONTRATO.  INADIMPLÊNCIA.
ANTECIPAÇÃO  DO  VENCIMENTO.  PRAZO  DE
PRESCRIÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO  TERMO  INICIAL.  1.
Trata-se de ação monitória referente ao contrato de abertura
de crédito para financiamento estudantil  em que a origem
afastou  a  prescrição  reconhecida  pelo  juízo  de  primeiro
grau.  2.  Esta  Corte  pacificou  seu  entendimento  no
sentido  de  que,  mesmo  diante  do  vencimento
antecipado da dívida, subsiste inalterado o termo inicial
do prazo de prescrição - no caso, o dia do vencimento
da  última  parcela,  10.2.2008.  Precedentes. 3.  Note-se,
ainda, que a ninguém é admitido valer-se da própria torpeza.
Ora,  entender  em  favor  da  antecipação  do  prazo  em
questão  beneficiaria  o  próprio  devedor  que  criou  o  óbice
para  o  recebimento  do  crédito.  4.  Recurso  especial  não
provido.  (REsp  1247168/RS,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
17/05/2011, DJe 30/05/2011) 

2. DO MÉRITO.

Inicialmente,  deve  ser  ressaltado  que  as  entidades  de
previdência  privada também são equiparadas as instituições financeiras,
ante a determinação do artigo 29, da lei 8.177/91:

"Art.  29.  As  entidades  de  previdência  privada,  as
companhias  seguradoras  e  as  de  capitalização  são
equiparadas às instituições financeiras e às instituições
do  sistema  de  distribuição  do  mercado  de  valores
mobiliários, com relação às suas operações realizadas nos
mercados  financeiro  e  de  valores  mobiliários
respectivamente, inclusive em relação ao cumprimento das
diretrizes do Conselho Monetário Nacional quanto às suas
aplicações para efeito de fiscalização do Banco Central do
Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários e da aplicação
de  penalidades  previstas  nas  Leis  nºs  4.595,  de  31  de
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dezembro de 1964, e 6.385, de 7 de dezembro de 1976."
[grifei].

Logo,  deve  ser  ressaltado  que  o  pacto  em  discussão  se
sujeita  às  normas  do  CDC,  porque,  de  um  lado,  figura  a  ré  como
fornecedora de produto no mercado de consumo e, de outro, os autores
como consumidores finais do bem oferecido.

Partindo dessa premissa, pode-se afirmar que as cláusulas
contratuais podem ser revisadas em caso de onerosidade excessiva ou se
forem  abusivas,  colocando  o  consumidor  em  situação  de  manifesta
inferioridade.

Confira-se a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de
Justiça, a seguir:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  ENTIDADE DE
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  FINANCIAMENTO
HABITACIONAL.  INCIDÊNCIA  DAS  REGRAS  DO
SISTEMA  FINANCEIRO  DA  HABITAÇÃO  (SFH).
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO  NÃO  CARACTERIZADA.
PREQUESTIONAMENTO. 1.- A jurisprudência desta Casa é
pacífica  ao  proclamar  que,  se  os  fundamentos  adotados
bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados
pela parte.  2.-  No caso dos autos,  a alegação de que as
entidades de previdência privada não estariam sujeitas às
regras  do  SFH  não  pode  ser  conhecida,  porque  não
demonstrado  de  que  forma  a  aplicação  das  regras
pertinentes ao SFH teria interferido na revisão do contrato
de financiamento imobiliário. 3.- De acordo com a Súmula
321/STJ:  'O  Código  de  Defesa  do  Consumidor é
aplicável  à  relação  jurídica  entre  a  entidade  de
previdência privada e seus participantes'. (...)6.- Recurso
especial  a  que  se  nega  provimento."  (REsp  1162654/SC,
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado
em 25/02/2014, DJe 19/03/2014) (grifo nosso)

2.1 - DO APELO DA EMBARGADA.

Defende a apelante a validade da cláusula de resíduo; da
validade da cobrança da capitalização dos juros cobrados no contrato de
mutuo; da manutenção da cobrança da atualização do saldo devedor pelo
IGP-M, conforme previsto contratualmente e que a repetição do indébito se
dê na mesma forma que foi cobrada ao mutuário, ou seja, pelo IGP-M, além
do que os juros de mora sejam contados do trânsito em julgado da decisão.

2.1.1 - DA CLÁUSULA DE RESÍDUO.

O contrato  firmado entre  as  partes  prevê  que,  se após  o
pagamento  das  240  (duzentas  e  quarenta)  parcelas  de  amortização
inicialmente previstas ainda restar saldo devedor, este será pago em mais
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120 (cento e vinte) parcelas. Caso ainda persista saldo devedor após este
prazo,  o mesmo será quitado pelo fundo de liquidez,  sem que qualquer
outra quantia seja cobrada do mutuário.

Nesse particular, observa-se que não consta do contrato de
mútuo  firmado  entre  as  partes  previsão  de  cobertura  pelo  Fundo  de
Compensação de Variações Salariais – FCVS.

Assim,  no  que  tange  ao  saldo  residual,  o  entendimento
firmado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, processado nos termos
do art.  543-C do CPC,  é  no  sentido  de  que,  não havendo previsão de
cobertura pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais, como no
presente caso, os mutuários finais responderão pelos resíduos dos saldos
devedores existentes, até sua final liquidação, na forma que for pactuada.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.833 - CE (2014/0084848-3)
[...].  III  -  Saldo  residual  A  Segunda  Seção  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  no Recurso  Especial  n.  1447108/CE,
processado nos termos do art. 543-C do CPC, decidiu nos
termos  da  seguinte  ementa:  "RECURSO  ESPECIAL.
SISTEMA  FINANCEIRO  DA  HABITAÇÃO.  SALDO
RESIDUAL.  AUSÊNCIA  DE  COBERTURA  PELO  FCVS.
RESPONSABILIDADE DO MUTUÁRIO. REPETITIVO. RITO
DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E
RESOLUÇÃO  Nº  8/2008/STJ.  1.  Nos  contratos  de
financiamento  celebrados  no  âmbito  do  SFH,  sem
cláusula  de  garantia  de  cobertura  do  FCVS,  o  saldo
devedor residual deverá ser suportado pelo mutuário. 2.
Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e  provido.
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução  nº  8/2008  do  STJ."  IV  -  Conclusão  Ante  o
exposto, conheço parcialmente do recurso especial e dou-
lhe parcial provimento para determinar que o saldo residual
seja  suportado  pelo  mutuário.  Inverta-se  a  sucumbência.
Ônus  suspensos  na  hipótese  de  assistência  judiciária
gratuita, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50. Publique-
se.  Brasília  (DF),  08 de abril  de 2015.  MINISTRO JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA Relator (STJ   ,  Relator:  Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA).

A jurisprudência desta Corte é no mesmo sentido. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL - Agravo de instrumento - Compra e
venda de imóvel com cláusula hipotecária - Pagamento em
240 meses -  Adimplemento das parcelas - Saldo devedor
residual  -  Determinação  de  suspensão  dos  descontos  -
Insurgência  da  contratada  -  Circunstância  prevista  em
contrato  -  Possibilidade  -  Descabimento  da  decisão
combatida ante a falta de elementos probatórios necessários
para  tanto  -  Ilegalidade  dos  valores  aferível  de  plano  -
Inexistência - Reforma da decisão - Provimento. -  Antes de
analisar a regularidade das cláusulas contratuais sobre os
acréscimos  legais  no  pagamento  e  decretar  possíveis
nulidades no acordo, não há como determinar a suspensão
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de  desconto  de  valores  das  prestações  contratuais,  se
existia  previsão  para  pagamento  de  saldo  devedor
remanescente  após  prazo  vintenário  de  pagamento  das
prestações.  -  A  existência  de  saldo  residual  após  o
pagamento de todas as parcelas é inerente ao sistema
de comprometimento de renda e à forma de pagamento
do  principal  e  dos  juros  nos  financiamentos  de
habitação,  não  havendo  falar  em  quitação  do  saldo
devedor após o período de amortização. (Apelação Cível
Nº 70033798430, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do  RS,  Relator:  Paulo  Roberto  Lessa  Franz,  Julgado  em
05/07/2010). V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
acima  identificados,  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  20002470220138150000,  2ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA
C RAMOS , j. em 18-05-2015) 

Nesse  diapasão,  deve  ser  mantida  a  cobrança  do  saldo
residual na forma pactuada.

2.1.2 - DA COBRANÇA DA CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.

No caso dos autos, verifica-se que o contrato em comento foi
formalizado em 07/01/1992 (fls. 41/52 dos autos principais em apenso), ou
seja, em data anterior à edição da Medida Provisória n.º 2.170-36/2001,
quando não era permitida a pactuação e cobrança de juros capitalizados,
sendo, portanto, ilegal essa cobrança.

Ressalte-se,  outrossim,  que  o  e.  Superior  Tribunal  de
Justiça,  no  julgamento  do  Recurso  Repetitivo  n.º  973.827/RS,  fixou  a
seguinte tese para os efeitos do art. 543-C, do Código de Processo Civil: 

"É  permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade
inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n.
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170- 36/2001), desde
que  expressamente  pactuada."(REsp  973827/RS,  Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
08/08/2012, DJe 24/09/2012). [grifei].

Nesse mesmo sentido, é a jurisprudência desta Corte. Senão
vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
CONTRATO  DE  MÚTUO  PARA  FINANCIAMENTO  DE
IMÓVEL  COM  HIPOTECA.  PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  VENCIMENTO  ANTECIPADO  DO
DÉBITO.  PRESCRIÇÃO.  CONTAGEM  A  PARTIR  DA
ÚLTIMA  PARCELA  DO  CONTRATO.  VEDAÇÃO  À
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AUTOR  QUE  DECAIU  DA
PARTE MÍNIMA DOS PEDIDOS. APLICAÇÃO DA REGRA
DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  21  DO  CPC.
SENTENÇA  PARCIALMENTE  REFORMADA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  INTERPOSTO  PELO
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EMBARGANTE.  PROVIMENTO  EM  PARTE  DO  APELO
MANEJADO  PELO  EMBARGADO.  -  O  vencimento
antecipado de parcelas de amortização não altera o início da
contagem do prazo prescricional, que deve ser tomado pela
data da última prestação prevista para pagamento do valor
mutuado,  sob  pena  de  proporcionar-se  ao  devedor
favorecimento  decorrente  de  sua  própria  inadimplência.  -
Segundo firmes precedentes jurisprudenciais, é vedada
a capitalização  de  juros  em contratos  de  mútuo  para
financiamento de imóvel,  porquanto não há permissão
expressa no ordenamento jurídico, de forma que incide
a Súmula nº 121 do STF. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00121096820138150011,  1ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS
SANTOS , j. em 03-03-2015) [grifos acrescidos].

2.1.3  -  DA  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA  DO  SALDO
DEVEDOR.

O juízo  a  quo,  em  sua  decisão  de  mérito,  entendeu  por
afastar a aplicação da TR como índice de atualização e correção do saldo
devedor.

Contudo,  defende  a  apelante  que  a  correção  do  saldo
devedor  se  dê  pelo  IGP-M ou  outro  indicador  publicado  por  instituição
idônea e que reflita a real inflação ocorrida no período, conforme previsão
contratual.

Nesse cenário, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido
de que a correção do saldo devedor, em casos que tais, pode ser feita pela
TR. 

Nesse sentido, confira-se os seguintes julgados, in verbis : 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. TAXA REFERENCIAL (TR).
APLICABILIDADE.  SISTEMA DE  PRÉVIO  REAJUSTE  E
POSTERIOR  AMORTIZAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE  LIMITAÇÃO.
CORREÇÃO MONETÁRIA . MARÇO/ABRIL DE 1990. IPC.
1.  O sistema de prévio reajuste e posterior amortização do
saldo  devedor  dos  contratos  de  financiamento  imobiliário
firmados no âmbito do SFH não fere o equilíbrio contratual e
está  de  acordo  com  a  legislação  em  vigor.  Súmula  nº
450/STJ. 2. Esta Corte Superior firmou entendimento de
que  é  possível  utilizar  da  Taxa  Referencial-  TR  na
atualização do saldo devedor de contrato vinculado ao
Sistema  Financeiro  de  Habitação,  ainda  que  firmado
anteriormente ao advento  da Lei  nº  8.177/1991,  desde
que pactuado o mesmo índice aplicável à caderneta de
poupança.  Súmula  nº  454/STJ.  3.  O  STJ  firmou
posicionamento  no  sentido  de  que  o  artigo  6º da  Lei  nº
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4.380/1964 não estabelece limitação à taxa de juros, apenas
dispõe  sobre  as  condições  para  a  aplicação  do  reajuste
previsto no artigo 5º da mesma Lei. Súmula nº 422/STJ. 4.
No reajuste das prestações do contrato de mútuo, vinculado
à aquisição de imóvel pelo SFH, deve-se aplicar o IPC de
março  de  1990  (84,32%).  5.  Agravo regimental  não
provido.  ”  (AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1045757/MT,  Rel.
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 12/09/2013).

Assim, diversamente do que decidiu o juízo  a quo, deve ser
aplicada  a  TR  na  atualização  do  saldo  devedor  do  contrato  de  mútuo
firmado entre as partes. 

2.3.4 - DOS  JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DO
INDÉBITO.

Determinou  o  juízo  a  quo,  fosse  a  repetição  do  indébito
corrigida monetariamente pelo IGP-M, a partir da cobrança indevida, e juros
de mora a contar da citação.

Nesse  particular,  vejo  que  deve  ser  mantida  a  decisão
proferida pelo juízo a quo.

Com efeito,  tendo  sido  aplicado  o  IGP-M para  cobrar  do
consumidor os valores das parcelas, nada mais justo que sua devolução
também se dê com a correção pelo mesmo índice da cobrança, a fim de
evitar enriquecimento sem causa.

No tocante aos juros, que conforme sentença devem incidir
sobre o indébito a ser devolvido desde a citação, há de ser mantido.

Isso  porque,  tratando-se  de  responsabilidade  contratual,
devem os juros de mora ser aplicados a partir da citação, conforme prevê o
art. 219 do CPC. 

É o que decidiu o Superior Tribunal de Justiça no seguinte
Aresto:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  USURPAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA  DO  STJ.
NÃO OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  OBRIGAÇÃO
ILÍQUIDA.  DATA  DA  CITAÇÃO  (ART.  219  DO  CPC).
SÚMULA N. 83 DO STJ. 1. É possível o juízo de prelibação
realizado na origem adentrar o mérito do recurso especial,
uma vez que o exame de admissibilidade pela alínea a do
permissivo  constitucional,  em face dos seus pressupostos
constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia. 2.
O  Tribunal  a  quo  decidiu  que,  tratando-se  de
responsabilidade  contratual,  os  juros  de  mora  são
devidos a partir da citação, por força do art. 219 do CPC,
ainda que se trate  de obrigação ilíquida.  3.  A perfeita
harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência
dominante do STJ impõe a aplicação da Súmula n. 83 do
STJ.  4.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ  -  AgRg  no
AREsp: 132301 SP 2011/0308897-0, Relator: Ministro JOÃO
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OTÁVIO DE NORONHA, Data de Julgamento: 22/04/2014,
T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
29/04/2014). [grifos de agora].

3.  DO  RECURSO  ADESIVO  INTERPOSTO  PELA
EMBARGANTE.

3.1 - DO PES – PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL.

Pedem os recorrentes  que o saldo devedor  seja  corrigido
pelo  PES  –  Plano  de  Equivalência  Salarial,  o  mesmo  adotado  para  a
correção das prestações mensais. 

Contudo, tal assertiva não merece acolhida, pois  consoante
jurisprudência  reiterada  pelo  STJ,  firmado  por  ambas  as  Turmas  que
compõem a Segunda Seção:

“[…] O Plano de Equivalência Salarial - PES somente se
aplica para o cálculo das prestações mensais a serem
pagas pelo mutuário,  sendo incabível  a  sua utilização
como índice de correção monetária do saldo devedor, o
qual  deverá  ser  atualizado  segundo  o  indexador
pactuado,  em  obediência  às  regras  do  Sistema
Financeiro  de  Habitação.  Precedentes  de  ambas  as
Turmas  que  compõem  a  Segunda  Seção  do  STJ.  2.
Agravo  regimental  desprovido.  (STJ    ,  Relator:  Ministro
MARCO  BUZZI,  Data  de  Julgamento:  02/10/2014,  T4  -
QUARTA TURMA)”. [grifos de agora].

3.2 - CET – COEFICIENTE DE EQUALIZAÇÃO DE TAXAS. 

No  que  tange  à  cobrança  do  CET  –  Coeficiente  de
equalização de taxas, defende o recorrente/embargante sua ilegalidade na
medida em que não há previsão legal para sua cobrança.

Todavia, a cláusula oitava do contrato juntados nos autos da
ação de execução em apenso (fls. 46/47), há disposição expressa acerca
de  sua  cobrança,  cuja  finalidade  é  de  corrigir  eventuais  diferenças
decorrentes da adoção de índices não uniformes para a correção do saldo
devedor e das prestações respectivas, sendo, portanto, válida.

Nesse sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.428 [...] IX - A
estipulação  do  coeficiente  de  equalização  de  taxas
(CET)  sobre  as  prestações  é  válida,  porque  objetiva
corrigir a divergência de correção entre o saldo devedor
do financiamento e as prestações.  (...)  4.  O Código de
Defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica entre a
entidade  de  previdência  privada  e  seus  participantes,
conforme o  enunciado da  Súmula  321/STJ,  o  qual  incide
tanto em relação às entidades abertas quanto às fechadas.
(...)  6.  Agravo  regimental  não  provido.  (EDcl  no  Ag
1.170.729/PR,  Rel.  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado  em  16.10.2012,  DJe  13.11.2012)  AGRAVO
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REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
INCAPAZ  DE  ALTERAR  O  JULGADO.  PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  RESGATE  DE  CONTRIBUIÇÕES.
PRESCRIÇÃO. SÚMULAS Nº S 291 E 427/STJ.  (...)  2.  É
pacífica  a  orientação  desta  Corte  de  que  o  Código  de
Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  tanto  às  entidades
abertas quanto às fechadas de previdência complementar.
(...) Ministro MARCO BUZZI Relator (STJ - AREsp: 606428
DF 2014/0264297-5, Relator: Ministro MARCO BUZZI, Data
de Publicação: DJ 05/12/2014).

DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  REJEITO a  prejudicial  de  mérito,  ao
passo que  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao apelo do embargado para
manter a validade da cláusula segunda do contrato de mútuo que prevê a
cobrança do saldo residual, bem assim para manter a TR como índice de
atualização  do  saldo  devedor.  Quanto  ao  recurso  adesivo,  NEGO
PROVIMENTO. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento,  o Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra Filho (Relator),
Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo.
Dr.  Marcos  William de Oliveira,  Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.
Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

    JUIZ CONVOCADO Aluízio Bezerra Filho 

                         RELATOR
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